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AMOSTRA

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados 
espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de 
argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se 
comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos 
no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

TIPOLOGIA TEXTUAL
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 ▪  Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu re-
quisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositi-
vos devem atender a determinadas especificações, incluindo 
TPM 2.0 e Secure Boot.
É importante mencionar que, além do Windows 11, a 

Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema ope-
racional no momento em que este texto foi escrito. Como com 
qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente 
buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a com-
patibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no de-
sempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria 
dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸  Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

 ▪ 1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, ge-
ralmente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, 
é usada em conjunto com outras teclas para realizar várias 
ações, como abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e 
acessar a barra de tarefas.
 ▪ 2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-

las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando 
novamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado 
anterior.
 ▪ 3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-

mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.
 ▪ 4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 

senha ou o PIN para desbloqueá-lo.
 ▪ 5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, 

onde você pode visualizar e alternar entre os aplicativos 
abertos de forma mais visual.
 ▪ 6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 

atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.
 ▪ 7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, per-

mitindo que você pesquise rapidamente por arquivos, 
aplicativos e configurações.
 ▪ 8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 

que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.
 ▪ 9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 

Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetida-
mente para percorrer a lista de aplicativos.

 Sistema operacional Microsoft Windows 11 e 
versões superiores

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 
da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 
projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimora-
da, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
 ▪  Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no 
centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones re-
novados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança 
visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.
 ▪  Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 

para ser compatível com a maioria dos aplicativos e progra-
mas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft 
trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos 
Android por meio da Microsoft Store.
 ▪  Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 

Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do siste-
ma operacional e suporte a hardware mais recente.
 ▪  Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcio-

nalidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitan-
do a organização de aplicativos e janelas abertas em vários 
monitores.
 ▪  Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 

informações personalizadas, como notícias, clima e calendá-
rio, diretamente na área de trabalho.
 ▪  Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-

grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.
 ▪  Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimo-

rado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS: ÁREA DE TRABALHO, 
JANELAS, MENUS, CONFIGURAÇÕES BÁSICAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ATALHOS, PESQUISA, CÓPIA, MOVIMENTAÇÃO, 

COMPACTAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de inte-
ração com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus 
suspensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para 
acessar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar 

e outros aspectos do Windows 11 para atender às suas neces-
sidades e preferências, tornando o sistema operacional mais 
eficiente e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamen-
tais do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender 
como usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência 
de usuário eficiente e personalizada.

 ▸  Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e ge-
renciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando as par-
tes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas 
de marcação, menus, ícones etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.

 ▪ 10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na or-
dem em que estão fixados.
 ▪ 11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
 ▪ 12. Tecla Windows + Ctrl + D: cria uma nova área de 

trabalho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de tra-
balho virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a 
Esquerda/Direita.

 ▸  Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução da 
tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, computa-
dor, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar, todos os exibir, alterar, orga-
nizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configu-
rar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa 
de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos ele-

mentos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas 
configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu 

Iniciar que direcionam você para pastas específicas, como 
“Documentos” (onde você pode acessar seus documentos), 
“Imagens” (para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso 
ao Explorador de Arquivos e aos dispositivos).
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Educação (PNE) de 2014 incluiu, entre suas metas, a amplia-
ção do acesso e a universalização da educação para alunos com 
deficiência entre 4 e 17 anos, estabelecendo prazos e estratégias 
específicas para o cumprimento dessas metas.

 ▸A Educação Especial e Inclusiva na Prática Escolar
A escola inclusiva deve ir além da mera presença do alu-

no em sala de aula, promovendo uma integração efetiva que 
garanta a participação e o aprendizado de todos. Isso requer 
adaptações curriculares, metodologias diferenciadas e recursos 
de tecnologia assistiva, que contribuam para a autonomia e o 
desenvolvimento do estudante. Nessa perspectiva, a atuação do 
professor e a formação da equipe pedagógica são fundamentais, 
pois o profissional deve ser capaz de identificar as necessidades 
de cada aluno e aplicar as estratégias de ensino mais adequadas.

Além disso, é importante que a comunidade escolar, incluin-
do gestores, professores, funcionários, famílias e alunos, esteja 
comprometida com a construção de um ambiente inclusivo. Essa 
conscientização coletiva é essencial para combater barreiras ati-
tudinais, como o preconceito e a discriminação, e para promover 
uma cultura escolar que valorize e celebre a diversidade.

A educação especial e inclusiva, portanto, representa uma 
mudança de paradigma no papel da escola, que deixa de ser um 
espaço seletivo e excludente para tornar-se um ambiente de-
mocrático, onde o direito à educação é assegurado para todos. 
No Brasil, os avanços legislativos e a influência de convenções 
internacionais têm sido fundamentais para estruturar essa 
transformação.

Contudo, a implementação da educação inclusiva ainda 
enfrenta desafios, como a falta de formação específica para os 
profissionais da educação, a inadequação de infraestrutura esco-
lar e a resistência cultural. Para que a inclusão ocorra de maneira 
plena, é necessário um compromisso contínuo e uma visão de 
que todos os alunos podem aprender e contribuir para uma so-
ciedade mais justa e plural.

Conceitos Fundamentais em Educação Especial e 
Inclusiva

Para compreender o campo da educação especial e inclusiva, 
é essencial conhecer alguns conceitos-chave que fundamentam 
essa prática. Esses conceitos abordam tanto os princípios e ob-
jetivos da educação especial quanto as diretrizes que orientam 
a educação inclusiva, fornecendo a base para políticas edu-
cacionais, metodologias de ensino e estratégias de apoio ao 
desenvolvimento de todos os alunos.

 ▸Educação Especial
É a modalidade de ensino que atende às necessidades 

educacionais específicas de estudantes que, devido a alguma 
deficiência, transtorno do desenvolvimento ou altas habilidades/
superdotação, requerem um apoio diferenciado para seu apren-
dizado e inclusão escolar. A educação especial pode ocorrer 

A educação especial e inclusiva é uma área que visa garantir 
que todos os indivíduos tenham acesso à educação de qualidade, 
respeitando suas necessidades e particularidades. Este campo 
educacional, que se consolidou com o avanço dos direitos huma-
nos e das políticas públicas de inclusão, busca assegurar que a 
escola seja um ambiente acessível e acolhedor para alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habili-
dades ou superdotação e outras necessidades específicas.

A Educação Especial e a Educação Inclusiva apresentam 
abordagens distintas, mas complementares. Enquanto a edu-
cação especial é voltada ao atendimento das necessidades 
educacionais específicas de determinados grupos, a educação 
inclusiva amplia essa visão, defendendo o direito de todos à 
aprendizagem em escolas regulares. Em um contexto inclusivo, a 
diversidade é entendida como uma característica natural do ser 
humano, e, por isso, a escola deve adaptar-se para atender aos 
diferentes perfis de seus estudantes, promovendo assim uma 
educação equitativa.

A Contribuição dos Movimentos Internacionais
A consolidação de uma perspectiva inclusiva é fortalecida 

por marcos internacionais que influenciaram as políticas pú-
blicas educacionais no Brasil e em outros países. A Declaração 
de Salamanca (1994), por exemplo, representa um divisor de 
águas nesse contexto, pois reforça que a inclusão escolar é uma 
questão de direito humano e igualdade de oportunidades. A de-
claração sustenta que todas as crianças, independentemente de 
suas condições, devem aprender juntas, sempre que possível, 
em escolas regulares que ofereçam o suporte necessário para 
seu desenvolvimento. 

Outro marco importante é a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil em 2008 com 
status de emenda constitucional, que reforça o direito das pesso-
as com deficiência a uma educação inclusiva no sistema regular 
de ensino. Essas diretrizes internacionais, ao serem adotadas, 
trazem um compromisso legal e moral de cada país para com a 
inclusão educacional, e são fundamentais para o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas que respeitem a diversidade.

 ▸Avanços na Legislação Brasileira
No Brasil, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e o Plano Nacional de Educação (PNE) são 
instrumentos legais que reforçam a necessidade de inclusão 
educacional. A LDB, em seu artigo 58, estabelece que a educa-
ção especial deve ser oferecida de forma integrada em todos os 
níveis de ensino, com serviços de apoio que atendam às neces-
sidades individuais dos alunos. Além disso, o Plano Nacional de 

PRINCÍPIOS, CONCEPÇÕES E DIREITOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA
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Inclusão como Direito Humano:
O direito à educação inclusiva é amplamente reconhecido por 

convenções internacionais, como a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil, que define a 
educação inclusiva como um direito humano fundamental. Esse 
direito também é assegurado pela Declaração de Salamanca 
(1994), que propõe que as escolas regulares atendam a todos os 
estudantes, promovendo a inclusão social e educacional.

 ▸Necessidades Educacionais Específicas (NEE)
É um termo abrangente que se refere a qualquer tipo de 

necessidade adicional de apoio que um aluno possa ter para 
que possa acompanhar o processo educacional de forma ple-
na. As NEE podem ser decorrentes de diversas condições, como 
deficiência, dificuldades temporárias de saúde, transtornos 
emocionais ou sociais, ou ainda de contextos socioeconômicos e 
culturais que impactam o desenvolvimento acadêmico do aluno.

Exemplos de adaptações para atender a NEE incluem:
 ▪  Modificações no currículo e flexibilização de conteúdos e 
métodos.
 ▪  Suporte especializado, como intérpretes de Libras para 
alunos surdos.
 ▪  Tecnologia assistiva, como softwares de leitura para alunos 
com deficiência visual.
 ▪  Ambientes inclusivos, com infraestrutura física acessível.

 ▸Atendimento Educacional Especializado (AEE)
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um ser-

viço específico voltado para estudantes da educação especial, 
oferecido no contraturno e com o objetivo de complementar e 
apoiar o ensino regular. Este serviço está disponível em salas de 
recursos multifuncionais e inclui recursos pedagógicos adapta-
dos, como:

 ▪  Tecnologias Assistivas: Aparelhos, ferramentas e progra-
mas que auxiliam a comunicação e o aprendizado, como 
pranchas de comunicação e softwares de leitura.
 ▪  Estratégias Pedagógicas: Técnicas que facilitam o desen-
volvimento de habilidades e conhecimentos de acordo com 
as necessidades específicas de cada aluno.
 ▪  Material Adaptado: Materiais, como livros em braille, 
ampliados ou em formato digital, que facilitam o acesso ao 
conteúdo educacional.

O AEE também realiza a elaboração de planos educacionais 
individualizados (PEI), que ajustam os objetivos de ensino às ca-
pacidades e ao ritmo de aprendizagem do aluno. Esses planos são 
fundamentais para garantir que cada estudante receba o suporte 
necessário para progredir em seu processo de aprendizagem.

 ▸Tecnologia Assistiva
A Tecnologia Assistiva é um conjunto de recursos e serviços 

que possibilitam a ampliação das habilidades funcionais de pes-
soas com deficiência, promovendo sua independência e inclusão. 
No contexto escolar, a tecnologia assistiva auxilia na superação 
de barreiras físicas, sensoriais ou cognitivas, oferecendo ferra-
mentas para facilitar o acesso ao conteúdo curricular.

tanto em escolas regulares quanto em instituições especia-
lizadas, e sua atuação deve ser integrada ao sistema educacional 
comum, conforme orienta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB).

Objetivos da Educação Especial:
 ▪  Garantir o direito à educação para todos, respeitando as 
particularidades de cada estudante.
 ▪  Oferecer atendimento educacional especializado (AEE), 
voltado a promover a autonomia e a integração do aluno ao 
contexto escolar.
 ▪  Desenvolver estratégias pedagógicas específicas e recur-
sos que facilitem o acesso ao currículo escolar.

Público-alvo da Educação Especial:
Segundo o Decreto nº 7.611/2011, a educação especial des-

tina-se a alunos com:
 ▪ 1. Deficiência física, sensorial (auditiva ou visual) ou 
intelectual.
 ▪ 2. Transtornos globais do desenvolvimento, como o espec-
tro autista.
 ▪ 3. Altas habilidades/superdotação.

O atendimento educacional especializado (AEE) é uma es-
tratégia fundamental para a educação especial. Ele ocorre no 
contraturno escolar e é realizado em salas de recursos multi-
funcionais, onde os alunos têm acesso a materiais adaptados 
e recursos de tecnologia assistiva. O AEE trabalha em conjunto 
com o ensino regular, complementando-o e reforçando a partici-
pação ativa do aluno na escola.

 ▸Educação Inclusiva
A Educação Inclusiva é uma abordagem educacional que 

reconhece a diversidade como uma característica intrínseca da 
sociedade e promove a participação de todos os alunos, sem 
exceções, na escola regular. A educação inclusiva vai além do 
atendimento de alunos com deficiência, abrangendo qualquer 
estudante que, por motivo de condição social, cultural, de gênero 
ou saúde, necessite de adaptações e apoio para uma experiência 
educacional plena.

Princípios da Educação Inclusiva:
 ▪  Direito à Educação de Qualidade para Todos: A educação 
inclusiva baseia-se no princípio de que a escola deve atender 
a todos os alunos de forma equitativa, eliminando as barrei-
ras que possam dificultar sua aprendizagem.
 ▪  Valorização da Diversidade: A educação inclusiva promo-
ve uma visão positiva da diversidade humana, enfatizando 
que cada estudante contribui para o enriquecimento do am-
biente escolar.
 ▪  Educação em Escolas Regulares: A inclusão ocorre, pre-
ferencialmente, em escolas comuns, com adaptações 
pedagógicas e físicas que garantam a acessibilidade e a in-
tegração de todos.
 ▪  Desenvolvimento da Autonomia e do Protagonismo do 
Aluno: Em um contexto inclusivo, cada aluno é incentivado a 
desenvolver suas potencialidades e a participar ativamente 
de sua aprendizagem.
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 ▸Teoria de Jean Piaget: Estágios do Desenvolvimento Cog-
nitivo

Jean Piaget (1896–1980), um psicólogo suíço, foi pioneiro na 
compreensão de como as crianças constroem seu entendimento 
do mundo. Ele acreditava que o desenvolvimento cognitivo é um 
processo ativo, em que as crianças interagem com o ambiente, 
formulam hipóteses, testam-nas e ajustam suas ideias com base 
nos resultados. Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento, cada um caracterizado por novas capacidades 
cognitivas e diferentes formas de entender a realidade:

Estágio Sensório-Motor (0-2 anos):
Neste estágio, o aprendizado ocorre por meio das intera-

ções diretas com o ambiente através dos sentidos e movimentos 
corporais. O bebê desenvolve a permanência do objeto, que é 
a compreensão de que os objetos continuam a existir, mesmo 
quando não estão visíveis. A ausência dessa compreensão faz 
com que, por exemplo, o bebê perca o interesse em um brinque-
do escondido.

Estágio Pré-Operatório (2-7 anos):
Marcado pelo desenvolvimento da linguagem e do pensa-

mento simbólico, neste estágio a criança começa a usar palavras 
e imagens para representar objetos. No entanto, seu pensamen-
to é ainda limitado pela egocentricidade (dificuldade em ver as 
coisas de outra perspectiva) e pelo pensamento animista (atri-
buir vida a objetos inanimados).

Estágio das Operações Concretas (7-11 anos):
Aqui, a criança começa a desenvolver a lógica concreta, con-

seguindo realizar operações mentais que envolvem objetos reais 
e situações práticas. Conceitos como conservação (entendimen-
to de que certas propriedades, como quantidade, permanecem 
as mesmas mesmo quando a forma do objeto muda) e classi-
ficação (capacidade de organizar objetos em categorias) são 
aprendidos.

Estágio das Operações Formais (a partir dos 11 anos):
Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da capaci-

dade de raciocínio abstrato e hipotético. O adolescente torna-se 
capaz de pensar sobre ideias complexas, elaborar hipóteses e 
considerá-las logicamente, mesmo que não estejam diretamente 
ligadas à realidade. Esse tipo de pensamento permite a resolução 
de problemas complexos e a formação de ideologias pessoais.

 ▸Teoria de Lev Vygotsky: Desenvolvimento Cognitivo e a In-
fluência Sociocultural

Lev Vygotsky (1896 – 1934), psicólogo russo, também estu-
dou o desenvolvimento cognitivo, mas enfatizou a importância 
do contexto social e cultural nesse processo. Diferente de Piaget, 
Vygotsky acreditava que o aprendizado antecede o 

A psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem é uma 
área central nos estudos educacionais, pois busca compreender 
os processos pelos quais os indivíduos se desenvolvem física, 
emocional, cognitiva e socialmente, além de explicar como ocor-
re o aprendizado ao longo da vida. Essa área de estudo, originada 
na interseção entre psicologia e educação, fornece bases teóricas 
e práticas que ajudam os educadores a adaptar suas estratégias 
de ensino às diferentes fases do desenvolvimento dos alunos, fa-
cilitando a construção de conhecimento e habilidades.

No contexto escolar, é essencial que os professores com-
preendam as transformações que ocorrem em cada etapa do 
desenvolvimento humano e as diversas formas como o apren-
dizado pode se manifestar, de modo a promover um ambiente 
de ensino inclusivo e estimulante. A partir de teorias e estudos 
científicos, como os de Jean Piaget e Lev Vygotsky para o desen-
volvimento cognitivo, ou Erik Erikson para o desenvolvimento 
psicossocial, educadores conseguem compreender melhor os li-
mites e as potencialidades dos alunos. Essas teorias explicam, por 
exemplo, como as crianças e os adolescentes percebem e intera-
gem com o mundo, desenvolvendo habilidades cognitivas, como 
a resolução de problemas, e emocionais, como a autoconfiança.

Além disso, as teorias da aprendizagem, como o behavioris-
mo, o cognitivismo e a teoria da aprendizagem social, oferecem 
modelos que elucidam o processo pelo qual as pessoas assimi-
lam e retêm novos conhecimentos. Elas mostram que fatores 
como reforço positivo, observação e processos mentais internos 
são fundamentais na construção do conhecimento, permitindo 
que o ensino seja planejado para maximizar o engajamento e o 
desenvolvimento dos alunos.

Assim, ao estudar a psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem, educadores obtêm ferramentas para planejar au-
las que respeitem as diferentes fases e estilos de aprendizagem 
dos estudantes, promovendo uma educação mais personalizada 
e eficaz.

 ▸Teorias do Desenvolvimento Cognitivo
As teorias do desenvolvimento cognitivo oferecem modelos 

fundamentais para entender como as capacidades mentais e o 
pensamento se desenvolvem ao longo da vida. Duas das princi-
pais abordagens nesse campo foram elaboradas por Jean Piaget 
e Lev Vygotsky, que, apesar de possuírem perspectivas distin-
tas, forneceram insights que transformaram o entendimento 
sobre o desenvolvimento cognitivo, especialmente no contexto 
educacional.

DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM DESENVOL-
VIMENTO FÍSICO, COGNITIVO, AFETIVO, SOCIAL, 
LINGUÍSTICO E PSICOMOTOR NA INFÂNCIA E NA 

ADOLESCÊNCIA; RELAÇÕES ENTRE DESENVOLVIMENTO 
E APRENDIZAGEM

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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Implicações para a Educação:
A aplicação prática dessas teorias sugere abordagens edu-

cacionais diferentes. Enquanto a perspectiva de Piaget apoia a 
ideia de atividades autônomas e exploração do ambiente, a de 
Vygotsky incentiva o ensino interativo e colaborativo, valori-
zando o papel do professor e dos colegas como mediadores do 
conhecimento.

 ▪ 1. Com base em Piaget, o ensino deve propor ativida-
des adequadas ao estágio de desenvolvimento dos alunos, 
respeitando suas limitações cognitivas e estimulando seu 
potencial para descobrir por si próprios.
 ▪ 2. Com base em Vygotsky, o ensino deve aproveitar a ZDP 
dos alunos, propondo atividades que desafiem o aluno com 
o apoio do professor e colegas mais experientes. A prática 
colaborativa e a troca de conhecimento em grupo são reco-
mendadas, valorizando o contexto social e cultural no qual o 
aluno está inserido.
As teorias do desenvolvimento cognitivo de Piaget e 

Vygotsky são complementares, oferecendo uma compreensão 
ampla do desenvolvimento humano. Enquanto Piaget nos guia 
sobre as capacidades e limitações do pensamento em diferen-
tes idades, Vygotsky enfatiza a importância do contexto social e 
do aprendizado mediado. Ambas as teorias são essenciais para 
um planejamento pedagógico que atenda às necessidades dos 
alunos, promovendo seu desenvolvimento de forma integrada e 
contextualizada.

 ▸Teorias da Aprendizagem
As teorias da aprendizagem são fundamentais para entender 

como o ser humano adquire, processa e retém o conhecimento. 
Elas fornecem uma base teórica para que educadores e psicó-
logos compreendam os diferentes mecanismos envolvidos no 
aprendizado, além de fornecerem subsídios para a criação de 
estratégias pedagógicas eficazes.

Entre as principais abordagens estão o Behaviorismo, a 
Teoria Cognitiva e a Teoria da Aprendizagem Social, cada uma 
com ênfases e implicações distintas para a prática educacional.

Behaviorismo:
O behaviorismo, desenvolvido por pesquisadores como John 

Watson e B.F. Skinner, foca no estudo de comportamentos ob-
serváveis e acredita que o aprendizado é fruto de associações 
entre estímulos e respostas. A premissa básica dessa teoria é que 
todo comportamento pode ser moldado por meio de reforços e 
punições, sendo a aprendizagem o resultado dessas associações 
e condições externas.

Principais Conceitos:
 ▪ Condicionamento Clássico: Desenvolvido por Ivan Pavlov, 
este conceito refere-se ao aprendizado baseado na associa-
ção entre um estímulo neutro e um estímulo incondicionado. 
Por exemplo, ao tocar um sino antes de alimentar um cão re-
petidamente, Pavlov fez com que o cão começasse a salivar 
apenas ao ouvir o sino, associando o som à comida.

desenvolvimento, e que este ocorre por meio de intera-
ções com outras pessoas, especialmente adultos e pares mais 
experientes. Para ele, o conhecimento é construído a partir de 
mediações sociais e culturais. Seus principais conceitos incluem:

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP):
A ZDP é a diferença entre o que a criança consegue fazer 

sozinha e o que ela pode realizar com a ajuda de alguém mais 
experiente. Para Vygotsky, a aprendizagem é maximizada quan-
do ocorre dentro da ZDP, ou seja, quando o ensino é direcionado 
para atividades que a criança ainda não consegue fazer sozi-
nha, mas que pode aprender com ajuda. Esse conceito destaca 
a importância do andamento guiado, onde o professor ou co-
lega mais experiente apoia a criança, ajudando-a a avançar no 
desenvolvimento.

Mediação e Ferramentas Culturais:
Vygotsky enfatiza que o uso de ferramentas culturais, como 

a linguagem e outros sistemas simbólicos (arte, matemática, 
escrita), é fundamental para o desenvolvimento cognitivo. A 
linguagem, em especial, desempenha um papel central, pois é 
por meio dela que o pensamento se organiza e se torna cada 
vez mais complexo. A fala interna, que surge na infância como 
uma forma de diálogo com os outros e se torna pensamento in-
teriorizado, é uma ferramenta que permite a autorregulação e a 
solução de problemas.

Aprendizagem como Processo Social:
Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é indissociável 

do ambiente social. O aprendizado ocorre, principalmente, nas 
interações com outros, onde o estudante internaliza conheci-
mentos e práticas culturais. O processo de internalização permite 
que as funções mentais superiores, inicialmente realizadas em 
colaboração com o outro, se tornem funções internas.

Comparação entre Piaget e Vygotsky:

Aspecto Piaget Vygotsky

Foco do 
Desenvolvimento

Interação com o 
ambiente físico

Interação com o 
ambiente social

Sequência de 
Desenvolvimento

A criança passa 
por estágios que 

devem ocorrer em 
ordem sequencial 

(universais)

O 
desenvolvimento 
não é universal 
e depende do 

contexto cultural

Aprendizagem e 
Desenvolvimento

O desenvolvimento 
precede a 

aprendizagem, que 
ocorre quando o 

aluno está “pronto”

A aprendizagem 
precede o 

desenvolvimento 
e impulsiona 

as novas 
competências

Papel do 
Educador

Observador, 
criando ambientes 

que estimulem 
descobertas 
autônomas

Facilitador ativo, 
que orienta o 

aluno dentro da 
ZDP
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IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=ca-
che:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/
download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codi-
go/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 — DISPOSIÇÕES 
RELATIVAS AO DIREITO À EDUCAÇÃO

LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-sao-jose-sc-auxiliar-educacao-especial-educacao-infantil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-136ST-26-SAO-JOSE-SC-AUX-EDUC-ESP-INF


AMOSTRA

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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